PARECER Nº 4178, DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 895, DE 2007


Da lavra do nobre Deputado ROBERTO MORAIS, o Projeto de Lei nº 895, de 2007, objetiva garantir o direito de acesso aos cargos e empregos públicos da Administração Pública Estadual Direta e Indireta dos cidadãos portadores de Fibrose Cística aprovados em concursos públicos.


Regimentalmente, a propositura cumpriu pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade.


Na qualidade de Relator, designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente deste órgão técnico, passamos a analisar a proposição.


A medida vai ao encontro dos ditames contidos na Constituição Federal, em seu artigo 37, incisos I e II, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998,  conforme segue:


“Artigo 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;


II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

...................................................................................................................”

A Constituição do Estado de São Paulo, em seus incisos I e II do Artigo 115, reproduz o supracitado mandamento.

Quanto à natureza, a matéria é legislativa e quanto à iniciativa de competência concorrente, em conformidade com os artigos 19 e 21 da já citada Carta Bandeirante.

Vê-se, então, que a medida merece prosperar, por não revelar impedimentos de ordem constitucional, legal e jurídica.

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 895, de 2007.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-2-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Ana Perugini – Baleia Rossi – André Soares – Rui Falcão – Maria Lúcia Amary
